
  [image: ]


  [image: ]


  Copyright © Tania Almeida, 2014


  Proibida a reprodução no todo ou em parte, por qualquer meio, sem autorização do editor.


  Direitos exclusivos da edição em língua portuguesa no Brasil para:


   


  [image: ]


   


  Silvia Cesar Ribeiro editora e importadora ME.


  Rua Rodolfo Troppmair 89 - Paraíso


  04001-010 - São Paulo - SP - 11 2667 6314


  contato@editoradash.com.br


  www.editoradash.com.br


   


   


   


  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação - CIP


  
    A447


    Almeida, Tania.


    Caixa de ferramentas em mediação: aportes práticos e teóricos. / Tania Almeida. Apresentações de André Gomma de Azevedo, Fátima Nancy Andrighi, Ada Pellegrine Grinover, Juan Carlos Vezzulla, Samantha Pelajo, Joyce Rososchansky Markovits, Valeria Ferioli Lagrasta Luchiari. – São Paulo: Dash, 2014.


     


    ISBN 978-85-65056-35-9


     


    1. Mediação. 2. Mediação de Conflito. 3. Direito. 4. Psicologia. 5. Ferramentas de Mediação. 6. Ferramentas Processuais. 7. Ferramentas Procedimentais. 8. Ferramentas de Comunicação. 9. Ferramentas de Negociação. I. Título. II. Azevedo, André Gomma. III. Andrighi, Fátima Nancy. IV. Grinover, Ada Pellegrine. V. Vezulla, Juan Carlos. VI. Pelajo, Samantha. VII. Markovits, Joyce Rososchansky. VIII. Luchiari, Valeria Ferioli Lagrasta.


     


    
      
        	
           


           

        

        	
          CDU 347.925


          CDD 347.9

        
      

    

  


  Catalogação elaborada por Ruth Simão Paulino


   


   


  Projeto gráfico: Silvia Ribeiro


  Editores: Ayrton Luiz Bicudo e Alice Penna e Costa


  Assistente editorial e diagramação: Hellen Cristine Campos dos Reis


  Revisão e preparação: Verba Editorial


  Foto de capa: Kristian Sekulic/Getty Images


  Produção do e-book: Schaffer Editorial


  À minha mãe, com quem aprendi a perseguir os sonhos com perseverança, oferecendo a eles o meu melhor.


  AGRADECIMENTOS


  Sou imensamente grata àqueles que considero coautores desta obra — os alunos de todos os tempos, que me inspiram com suas perguntas e contribuições, a cada encontro; os docentes com quem tenho convivido, mais proximamente ou não, e com quem tenho compartilhado ideias; e, em especial, os autores mencionados nesta obra, assim como os que não foram incluídos, mas que são parceiros virtuais das minhas constantes reflexões sobre este e outros temas.


  APRESENTAÇÕES


  O livro Caixa de Ferramentas em Mediação, de Tania Almeida, entrega ao leitor, de forma agradável, didática e com grande apuro técnico, os elementos primários do trabalho de um mediador, dando-lhe os instrumentos básicos para a condução de uma mediação sem, contudo, cair na solução fácil das fórmulas preconcebidas e dos caminhos já trilhados. Não que se olvide de apontar soluções para questões práticas, mas quando o faz, foca-se no desenvolvimento, em seus leitores, de uma visão prospectiva dos enfrentamentos e, principalmente, aponta-lhes a razão pedagógica de cada ação, intervenção, ou rearranjo das situações conflitivas que certamente todos os mediadores, e os estudiosos dessa arte, enfrentam ou enfrentarão em um determinado momento.


  Na obra, que é dividida em dois capítulos, Tania Almeida coordena, em crescendo lógico, diversas situações da praxe da mediação, explicitando sempre os objetivos perseguidos, a operacionalização prática e, por fim, o resultado que se espera da adoção dessas técnicas. No segundo tomo traz, para um aprofundamento das questões, o lastro teórico que dá sustentação às soluções inicialmente apresentadas.


  Em resumo, a autora, com inegável maestria, conseguiu condensar em apenas uma obra um guia prático para o mediador e um livro de consulta acadêmica.


  Fátima Nancy Andrighi

  Ministra do Superior Tribunal de Justiça.

  Mestre em Mediação de Conflitos pelo Institut Kurt Bösh


  Não é incomum um trabalho acadêmico (no caso deste livro, uma dissertação de mestrado) reunir aspectos teóricos e práticos, doutrina e práxis. Mas, certamente, é singular e criativo fazer do método utilizado — complementação entre prática e teoria — o próprio conteúdo da obra. A leitura “horizontal” recomendada por Tania Almeida levou-me a descobrir no trabalho as raízes do estruturalismo, remontando a Marshall McLuhan com o livro O meio é a mensagem (1967) em que o próprio meio (ou método) constitui a verdadeira mensagem.


  E já que a obra, a meu ver, é estruturalista, também me socorreram em seu entendimento a linguística e Umberto Eco, com sua Opera Aperta. A autora deixa claro que o elenco das ferramentas próprias da mediação não se esgota nas sugeridas no texto, assim como as fontes teóricas — entendidas como base de sustentação das técnicas — são simplesmente indicativas da experiência de Tania Almeida. Sendo assim, a obra é “aberta” porque não comporta apenas uma interpretação, de maneira que o modelo teórico utilizado deixa ao executante escolher uma das sequências possíveis ou criar outras.


  Isso tudo, aplicado à mediação, é extremamente importante neste momento histórico no Brasil. E digo isso porque, no auspicioso incremento da utilização deste método alternativo de solução de conflitos, que entre nós é ainda incipiente, não se podem impor modelos fechados, uniformes, inequívocos. Na busca de um método “brasileiro” para a mediação, há de se utilizar um conjunto de técnicas, que sejam adequadas a uma determinada realidade sócio-político-econômica, mas que deixem a mediação livre em relação à escolha de suas ferramentas e a seu embasamento teórico. E isso, infelizmente, não parece ter sido entendido pelos responsáveis pela última modificação da Resolução nº 125 do CNJ.


  Agora, é esperar que os Tribunais acolham a abertura que o livro de Tania Almeida inspira, deixando capacitadores e mediadores judiciais livres para construírem sua “opera aperta”. E se a mediação judicial assim se desenvolver no Brasil, o exemplo certamente também se estenderá à mediação extrajudicial.


  Este é o caminho a seguir, e a obra ora apresentada constitui, por si só, um exemplo de boa ferramenta a ser utilizada. O meio é a mensagem, Mestre McLuhan.


  Ada Pellegrini Grinover

  Professora Titular da Faculdade de Direito da USP.

  Presidente do CEBEPEJ - Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais


  Um dos grandes desafios de se escrever uma obra sobre mediação de conflitos consiste, precisamente, em conseguir condensar a teoria suficiente para basear uma boa prática — nada mais, nada menos. Pecar por excesso, criando mais teoria do que a mediação demanda, produz trabalhos de imensa riqueza conceitual e de pouca realização prática — grandes teorias para pequenas práticas. Por outro lado, pecar por ausência enseja uma abordagem ineficiente de um processo de resolução de disputas que requer técnica.


  Na presente obra, Caixa de Ferramentas em Mediação, sabiamente soube-se posicionar de forma equilibrada uma fundamentação teórica suficiente para a prática da mediação. A feliz opção por analisar as técnicas seguidas dos impactos esperados permite que o leitor perceba se compreendeu adequadamente ou conseguiu aplicar as técnicas apresentadas desta excelente obra. Ademais, as técnicas ou ferramentas apresentadas estão postas em número abundante, para que um mediador incipiente ou mesmo um experiente possam ter uma ampla opção de estratégias para estimular a mediação a fluir.


  Assim, em uma incursão a uma ótica mais técnica e ao mesmo tempo pragmática do processo de mediação, Caixa de Ferramentas em Mediação distancia-se, como deveria, de estruturas e fórmulas exclusivamente positivadas, e, significativamente, contribui para a fundamentação metodológica atualmente em desenvolvimento no campo da mediação no Brasil.


  André Gomma de Azevedo

  Juiz. Membro do Comitê Gestor do Movimento pela Conciliação do Conselho Nacional de Justiça


  No Brasil, vivemos um momento de transição da “cultura da sentença” para a “cultura da pacificação”, que recebeu importante impulso com o advento da Resolução nº 125, do Conselho Nacional de Justiça, que instituiu a Política Judiciária Nacional de Tratamento Adequado de Conflitos e teve por base a proposta do Professor Kazuo Watanabe, apoiada por entidades públicas e privadas que havia muito vinham trabalhando com a Mediação em nosso país.


  Consequentemente, devemos enfrentar um grande desafio, qual seja: capacitar adequadamente os terceiros facilitadores, que vão trabalhar com a Mediação no âmbito judicial ou privado, pois apesar da Política acima referida ser “Judiciária”, incentiva o desenvolvimento da Mediação como um todo no país.


  Nesse diapasão de extrema importância, a obra que se apresenta tanto pelas características da autora, que tem uma vida marcada pela mudança, quanto pelo seu conteúdo interdisciplinar e formato peculiar, agrega o prático e o teórico, convidando a uma leitura horizontal da “caixa de ferramentas”, conceituada como metáfora utilizada na prática da Mediação para caracterizar o conjunto de técnicas e procedimentos utilizados na dinâmica do processo.


  Trabalhando com a Mediação desde meados de 2003, tenho acompanhado vários cursos de capacitação de mediadores, como docente ou coordenadora, verificando que se atêm quase que exclusivamente à prática, havendo carência de fundamento teórico.


  A autora, modificando esse panorama, acentua a importância da teoria, buscando sua relação com a prática; e, atentando para o fato de que a Mediação tem sido procurada como ferramenta de trabalho por pessoas das mais variadas profissões de origem, destina a obra a turmas transdisciplinares.


  Por outro lado, havendo, hoje, uma imensa gama de docentes nessa área que desejam impor um “modelo” ou uma “escola” de Mediação, como a única possível, a obra se destaca por não se prestar a qualquer imposição, admitindo e explorando a diversidade.


  Como já dito, sentia-se a carência de uma obra escrita que transmitisse ao corpo discente, com objetividade e clareza, o procedimento e as técnicas da Mediação sem a pretensão de impor determinado método de ensino ou “escola” de Mediação, e que respeitasse, de forma efetiva, e não apenas no discurso, a interdisciplinaridade. E, com a leitura desse trabalho, percebe-se que hoje, felizmente, os cursos de capacitação de mediadores não sofrerão mais com essa lacuna.


  E mais importante: não tem a autora a intenção de esgotar a teoria sobre o tema, deixando um campo aberto para novas contribuições e experiências, que apenas a prática e o tempo trarão.


  Enfim, trata-se de uma obra que muito contribuirá para o desenvolvimento da Mediação no Brasil.


  Valeria Ferioli Lagrasta Luchiari

  Juíza. Pós-graduada em Métodos de Soluções Alternativas de Conflitos Humanos pela EPM - Escola Paulista de Magistratura.

  Formada em Mediação Judicial, Negociação e Mediação Avançadas pela Columbia University


  Há alguns anos, fui honrada com o generoso convite de rever a Caixa de Ferramentas em Mediação. Naquela época, tratava-se de um elenco de técnicas, de cunho meramente prático.


  Tempos mais tarde, tive o imenso prazer de ser convidada a oferecer um olhar crítico sobre a obra em muito sofisticada, pois fundamentada em riquíssimos aportes teóricos.


  O desafio foi, em verdade, um deleite. Desde 2008 acompanho a dedicação de Tania, eterna mestre e amiga, na concretização desse sonho. Sem sombra de dúvidas, seu propósito inicial foi sobejamente alcançado e superado.

  A presente obra é de consulta valiosa, porquanto reúne ensinamentos preciosíssimos para mediadores de todas as linhas teóricas e das mais distintas áreas de atuação.


  Desejo, sinceramente, que a leitura deste livro proporcione a seus leitores o mesmo contentamento que senti.


  Samantha Pelajo

  Professora e Membro Fundador do Grupo Interdisciplinar de Mediação de Conflitos da PUC-Rio.

  Presidente da Comissão de Mediação de Conflitos da OAB-RJ

  Coordenadora da Área de Mediação Familiar do Mediare


  O título escolhido por Tania Almeida para seu livro, Caixa de Ferramentas em Mediação - aportes teóricos e práticos, não poderia ser mais oportuno e ilustrativo em relação ao que a obra representa para mediadores e estudiosos do tema.


  Ao considerarmos que o sentido do vocábulo ferramenta nos remete à evocação de um dispositivo ou mecanismo, de ordem física ou intelectual que utilizamos para realizar tarefas, é, de fato, o livro de Tania Almeida que se constitui, com enorme propriedade, uma importante ferramenta para o exercício da Mediação.


  Partindo de uma hábil descrição do processo de Mediação em seus fundamentos, etapas e ferramentas, a autora detalha o processo ao mesmo tempo que o generaliza como um método passível de aplicação em diferentes contextos. Teoriza os pressupostos da Mediação ao mesmo tempo que fala da prática, numa articulação consistente. Por fim, nos conta dos efeitos esperados em cada uma das ferramentas utilizadas, entrelaçando definitivamente o aporte teórico e a práxis. Desta forma, oferece aos mediadores, inclusive aos mais experientes, a possibilidade de reflexão e a oportunidade de revisitarem sua postura mediadora.


  Este livro é maior que ele mesmo: se propõe a falar das ferramentas e se torna a própria ferramenta. É o que costuma acontecer quando a obra literária se impregna da vivência pessoal e profissional do seu criador, no caso de Tania Almeida, uma rica experiência de vida, marcada pela transformação constante, conforme suas próprias palavras.


  É também uma aula, ainda que literária, pois Tânia Almeida é uma mestra que nos apresenta e conduz com maestria, do começo ao fim, as múltiplas possibilidades desse campo transdisciplinar que é a Mediação de Conflitos.


  Obrigada, Tania Almeida.


  Seu livro é um presente para todos, principalmente para os mediadores, profissionais ou aspirantes, experientes ou iniciantes.


  Joyce Rososchansky Markovits

  Docente e fundadora da HERA - Instituto de Mediação.

  Coordenadora do Núcleo de Mediação da Na’amat Pioneiras - SP


  PREFÁCIO


  Desde a introdução da Mediação no Ocidente, têm-se manifestado várias tensões entre os poderes Judicial e Executivo, os grupos de poder econômico e as classes profissionais na tentativa de poder se apoderar da sua regulamentação, exercício e controle que produziram desvios, deformações e paralisações.


  A Mediação foi incorporada no Ocidente como auxiliar do Judiciário para poder desafogar os fóruns excedidos pela sua demora funcional agravada pela evolução da sociedade e o incremento das questões que são submetidas a julgamento.


  De ser considerada unicamente um procedimento de resolução de conflitos auxiliar e alternativo ao julgamento, a Mediação foi mostrando, no seu cada vez mais estendido campo de ação, seu maior e melhor contributo como proposta filosófica e sociológica de organização social cooperativa e de comunicação interpessoal respeitosa e solidária.


  Priorizando a participação responsável e a inclusão pela escuta, nos permitiu entender que o saber está nas pessoas envolvidas em conflitos e que são elas as que devem decidir, segundo suas necessidades e projetos de futuro.


  Este princípio ideológico veio questionar os ordenamentos econômico-sociais hegemônicos por não se adequar a nenhum deles.


  Os que aderem aos princípios neoliberais têm tentado sequestrar a Mediação propiciando uma “justiça privada”, onde o poder continua a ser exercido na imposição de acordos sem respeito nem responsabilidade.


  Os que aderem aos princípios da imprescindível intervenção do Estado para assegurar os direitos dos “mais fracos” tentam, pela sua parte, deturpar a Mediação submetendo-a à burocracia.


  Frente a este quadro de imposição e de exclusão; de assistencialismo e dependência; nós, os mediadores e, mais especificamente, os formadores, tentamos resgatar a ideologia da Mediação onde esses conceitos não têm cabimento.


  Como conviver nesta realidade sem trair a razão essencial da Mediação e seu objetivo de servir às pessoas envolvidas em conflitos e não os interesses particulares dos grupos de poder?


  Este livro de Tania Almeida precisamente é um dos trabalhos mais específicos e concretos na procura de estabelecer como os princípios fundamentais da Mediação devem ser mantidos no procedimento exercido nessa realidade político-social.


  Considero que a forte procura de resguardar e fortalecer a ética profissional do mediador para assegurar o melhor serviço é a preocupação permanente de Tania desde o início dos anos 1990, em que começamos, no Brasil, a tentar estabelecer um diálogo construtivo entre todas as instituições de Mediação no estabelecimento de uma formação e de uma prática ética e efetiva.


  Este livro de Tania é o resultado de todos esses anos de estudo, investigação, docência e, fundamentalmente, de prática da Mediação organizados no eixo fundamental da ética profissional.


  Numa leitura técnica, pode-se encontrar a sua preocupação por delimitar, desenvolver e especificar a caixinha de ferramentas do mediador para consolidar e fortalecer uma prática efetiva e eficiente. Mas o verdadeiro valor superior desta obra é o estabelecimento dos fundamentos filosóficos, científicos e doutrinários da função do mediador que sustentam o uso dessas ferramentas.


  Não podemos continuar pensando no mediador somente como um técnico da comunicação, conhecedor de técnicas específicas para obter resultados na tentativa de resolver problemas, pois essa redução deixa a Mediação vulnerável à influência da ideologia do entorno.


  Tenho certeza de que a leitura completa deste livro nos permite assegurar que onde quer que a Mediação seja utilizada o importante é o efeito emancipador que produz nos participantes por se sentirem capazes de analisar e resolver os próprios conflitos e de conduzir a própria vida de maneira responsável, cooperativa e solidária.


  Tive a honra de acompanhar a construção deste livro. À medida que os textos surgiam, me fortalecia na convicção de que a obra estava a tomar uma dimensão superior à de um livro ou manual sobre Mediação.


  Obra de consulta para mediadores, de guia para formadores, de introdução para neófitos, mas fundamentalmente sustento integrador dos princípios reitores da Mediação que fundamentam sua prática.


  Sem dúvida, esta obra vem a atender as necessidades dos mediadores e será exemplo para a construção de textos futuros sobre Mediação.


  Finalmente, desejo que os grupos de poder leiam este livro e que consultem e se consubstanciem com as fontes teóricas apresentadas sempre que pretendam legislar e/ou normatizar o exercício da Mediação.


  Juan Carlos Vezzulla

  Formador internacional de mediadores. Cofundador dos Institutos de Mediação e Arbitragem do Brasil - IMAB e de Portugal - IMAP. Prêmio Medalha à Paz e à Concórdia, México 2008.


  
    Caro leitor,


    Para que a articulação entre a pratica e a teoria proposta no titulo se dê, recomendamos a leitura horizontal deste livro, ou seja — após cada ferramenta mencionada na Parte I, ir à pagina da Parte II identificada junto à ferramenta, onde você encontrará seu embasamento teórico, duas referencias bibliográficas comentadas e um espaço para registrar sua reflexão a respeito. A leitura vertical da Parte I poderá ser útil para consultas rápidas sobre o objetivo, a operacionalização e o possível impacto relativo a cada ferramenta.


    Disponibilizo o e-mail; caixadeferramentas@mediare.com.br para que você leitor, possa me escrever sobre as reflexões que agregou no espaço a elas dedicado no livro e assim, alimentar uma segunda edição, já contemplando os aportes oferecidos e dando ao livro um caráter ainda mais interativo.

  


  INTRODUÇÃO


  Este livro tem como tema central a Caixa de Ferramentas em Mediação e como complemento indispensável a articulação de sua prática com a teoria que a origina ou embasa. A metáfora da caixa de ferramentas foi utilizada para comportar intervenções utilizadas na Mediação, categorizadas, nesta obra, em quatro segmentos: etapas do processo, técnicas procedimentais, aportes da comunicação e aportes da negociação.


  Caixa de Ferramentas em Mediação — aportes práticos e teóricos é um manual de consulta em dois capítulos, em que o primeiro contempla uma listagem de ferramentas com seus objetivos, operacionalização e impactos esperados; e o segundo, leituras teóricas de caráter multidisciplinar que possibilitam a compreensão desses objetivos e dos possíveis impactos resultantes da utilização de cada ferramenta.


  Cada capítulo tem uma introdução própria, que oferece um cenário contextual sobre o qual deve ser entendido para que ganhe sentido. A introdução ao primeiro capítulo fala do caráter transdisciplinar do conjunto de ferramentas elencadas, da eleição de cada ferramenta em um momento dado, de seu especial manejo, do impacto que pode provocar e dos elementos que tendem a conferir sustentabilidade a esses impactos. A introdução ao segundo capítulo discorre sobre os, assim denominados, quatro pilares teóricos da Mediação de Conflitos — a ética, o diálogo, o pensamento sistêmico e os processos reflexivos — por se constituírem o cenário contextual para todos os demais aportes teóricos tratados no capítulo.


  Ao final dos aportes teóricos do segundo capítulo, a partir da introdução, há a oferta de duas referências bibliográficas comentadas, distintas de todas as demais, que complementam a leitura teórica. Após o par de referências bibliográficas, há um espaço de interlocução com o leitor, para que agregue suas reflexões e outros aportes teóricos que considere pertinentes, uma vez que aqueles que esta obra oferece não esgotam possibilidades e que a interação com o leitor e a coautoria por ela provocada também são metas desta publicação.


  Os dois capítulos podem ser lidos na vertical — sequenciados — ou na horizontal: após o acesso a cada ferramenta descrita sucintamente no capítulo I, o leitor deve migrar para seu substrato teórico contido no capítulo II, com vistas a ampliar e complementar sua leitura. Em função dessa complementaridade, recomendamos fortemente a leitura horizontal, preservando a leitura vertical, exclusivamente, para consultas rápidas.


  Para facilitar a leitura horizontal, indicamos, a cada nova ferramenta descrita no capítulo I, o número da página onde o leitor encontrará sua base teórica no capítulo II.


  Acredito que, para um texto ganhar um entendimento próximo das intenções com que foi escrito, é necessário conhecer algo sobre seu autor, sua cultura, o lugar e o tempo de onde fala, sua construção social.


  Por essa razão, revelo ao leitor que sou uma brasileira com uma história de vida que inclui muitas mudanças, entendidas como significativas no mundo ocidental. Ao longo de seis décadas de existência, ascendi a uma classe socioeconômica e cultural mais favorecida do que a de meus pais, impulsionada pelas mudanças que provocaram em suas próprias vidas, pelo trânsito por diferentes contextos socioculturais e pelo acesso à educação formal. Ainda criança, fui sensibilizada por três religiões diferentes, apresentadas por figuras pilares na minha vida — minha mãe, meu pai, meu tio predileto e as madres do colégio interno onde estive dos 8 aos 17 anos. Mudei de atividade profissional algumas vezes — já fui neurologista e psiquiatra infantil, psicanalista de crianças e de adolescentes, terapeuta de família e docente na área; hoje sou mediadora de conflitos, tema que também leciono.


  Trabalho facilitando diálogos em situações de crise, por vezes como terapeuta, por vezes como mediadora. A multidisciplinaridade da minha formação profissional inclui, ainda, a incursão pela sociologia, pela filosofia e pela gestão empresarial. Não mantenho fidelidade dogmática a nenhum dos saberes a que já tive acesso. Todos me enriqueceram e a articulação deles me conferiu um perfil psíquico e mental mais flexível do que quando mais jovem. Esse percurso de vida me ajudou a construir afinidade pela diferença e pelo seu manejo, motivadores de minha atuação profissional nos últimos 30 anos.


  O trabalho com a docência da Mediação de Conflitos me impulsiona a estar sempre atenta para identificar a eficácia das intervenções didáticas que utilizo. Com os alunos e alguns docentes da equipe que coordeno, venho também avaliando, em paralelo, a eficácia das intervenções utilizadas na Mediação, com base na análise reflexiva dos possíveis impactos provocados por essas intervenções nas situações de simulação e de prática real.


  O movimento de investigar possíveis impactos provocados pelas intervenções utilizadas na Mediação levou-me a construir, progressivamente, uma caixa de ferramentas — metáfora já utilizada por muitos para traduzir a reunião de aportes técnicos empregados na Mediação.


  Com a caixa de ferramentas abastecida, mas carente de uma visão teórica que embasasse o que empírica e intuitivamente temos aferido como possíveis impactos provocados pelas intervenções compiladas, resolvi dedicar-me a pesquisar subsídios teóricos que pudessem validar os impactos identificados.


  No curso desta investigação, concluí que nós, os docentes de maneira geral, temos privilegiado o ensino da prática nos cursos de capacitação ou de aprimoramento em Mediação de Conflitos. Alimentamo-nos vorazmente de pressupostos teóricos que emolduram e sustentam essa prática, mas nos momentos de formação e aprimoramento, talvez pela exiguidade do tempo, ou até mesmo pelo caráter prático da atuação como mediador, focamos, especialmente, no exercício do instituto.


  O objetivo de identificar leituras teóricas para cada intervenção compilada foi, também, oferecer subsídios que validassem as hipóteses construídas sobre os impactos por elas provocados. De maneira geral, os alunos perguntam sobre a operacionalização das intervenções — como e quando utilizá-las —, e pouco se atêm ao embasamento teórico que as sustentam.


  As turmas de capacitação em Mediação de Conflitos têm sido cada vez mais multidisciplinares. Advogados, psicólogos, médicos, engenheiros, juízes, economistas, assistentes sociais — profissionais dedicados a questões familiares, penais, comunitárias, escolares, empresariais, de políticas públicas, de direito internacional, de meio ambiente.


  Homens e mulheres de distintas classes sociais, profissionais recém-formados ou experientes em sua área de atuação, originários da diversidade cultural brasileira, própria de cada estado da federação e de cada microcultura familiar.


  É neste perfil plural que se encontra parte dos atores e coautores da investigação sobre os possíveis impactos consequentes a intervenções utilizadas na Mediação de Conflitos, compilados neste livro e objetos de reflexão e teorização. Digo parte, porque a interlocução que origina as ideias aqui contidas é mais ampla e inclui colegas formadores e supervisores, os autores dos textos lidos e das palestras que atravessaram o tempo e as minhas ideias, assim como a voz de alguns mediandos, oriundos de diferentes cenários sociais, da prática privada e social, ao nos oferecerem comentários ao trabalho destacando alguma intervenção, ou ao responderem a pesquisa qualitativa que o integra.


  Vale ressaltar que estou denominando intervenção todo e qualquer comportamento, verbal ou não verbal do mediador e do comediador: procedimentos, técnicas, atitudes, a exemplo das intervenções que seguem compiladas nesta publicação.


  As leituras feitas até o momento, não somente aquelas dirigidas ao tema, como também as conversas com amigos mediadores e a participação em seminários e congressos de Mediação, mostraram-me que distintos significados são atribuídos a algumas intervenções. Esta publicação contempla os significados com os quais venho trabalhando na prática e com os alunos. No curso dos dois capítulos, falo sobre essa diversidade de nomeação e menciono algumas expressões sinônimas.


  Vale também ressaltar que esta lista de intervenções/ferramentas não esgota os recursos que vêm sendo utilizados por mediadores para conduzir processos de Mediação. Diferentes áreas de atuação possuem ferramentas próprias que atendem a necessidades específicas como os diagnósticos participativos na área organizacional e os círculos de construção de consenso nos diálogos com múltiplas partes, para citar apenas algumas.


  A linguagem utilizada neste livro procurou ser clara e concisa, para que a caixa de ferramentas, com seus aportes práticos e teóricos, pudesse atender a distintos públicos discentes e ser de fácil manuseio para os praticantes, ambos, público-alvo desta publicação.


  Como algumas ferramentas são complementares ou oriundas de um mesmo norteador teórico, e como cada ferramenta tem dois momentos de explanação no livro — o prático e o teórico —, eventuais repetições de ideias ou conceitos ocorrem e foram consideradas pertinentes, levando também em conta o público-alvo e o processo de assimilação de informações relativo à aprendizagem.


  Em função da diversidade de sua contribuição teórica, este livro, inicialmente dedicado a alunos de capacitação em Mediação e a praticantes, ganha espaço de consulta e ampliação de conhecimento também junto ao público docente.


  Tania Almeida


  PARTE I

  

  INTRODUÇÃO AOS

  APORTES PRÁTICOS

  

  (a introdução ao capítulo II encontra-se na p. 155)



  Caixa de ferramentas é uma metáfora usualmente empregada na prática da Mediação para designar o conjunto de técnicas e procedimentos utilizados na dinâmica do processo.


  Como em outros campos de atuação, aquele que deseja obter desempenho exitoso em uma determinada atividade, profissional ou não, deve saber reunir um conjunto de ferramentas que lhe seja útil. Reunidas as ferramentas, é preciso habilidade para eleger aquela que se adéqua ao objeto da intervenção e aos seus propósitos. Eleita, é preciso manuseá-la com a propriedade que a situação exige.


  A princípio, a eleição adequada e o manuseio apropriado das ferramentas tendem a proporcionar eficácia e efetividade ao resultado. Entretanto, é importante considerar que são múltiplos os fatores que influenciam na ocorrência e na qualidade do impacto esperado.


  Como em outras práticas, o impacto obtido pelo uso de uma determinada ferramenta na Mediação não guarda necessária relação de linearidade com a intenção do mediador ou com a escolha adequada da ferramenta. Impactos constroem-se na interação e sua qualidade advém da articulação entre o objeto da intervenção, os mediandos, e aquele que a pratica, o mediador; a ferramenta empregada e sua adequação àquela situação em particular; o momento da intervenção e a destreza no seu manuseio; as condições ambientais e a repercussão sobre o contexto e sobre terceiros e o imponderável.


  Na Mediação, a sustentabilidade do impacto obtido é também de difícil previsibilidade. A sustentabilidade será igualmente influenciada por uma multiplicidade de fatores, como a maior ou menor adesão das redes de pertinência dos mediandos às mudanças propostas, o perfil pessoal de cada participante do processo, o momento em que a intervenção é realizada e os cenários afetivos e socioculturais dos sujeitos implicados, dentre outros.


  A importância de destacar a caixa de ferramentas utilizada na Mediação reside, especialmente, na demonstração de seu caráter transdisciplinar. O capítulo II reúne alguns pressupostos teóricos oriundos de diferentes disciplinas que podem ser identificados na base das técnicas, dos procedimentos e das intervenções compilados neste primeiro capítulo.


  Para garantir a fluência da leitura entre os capítulos I e II da Caixa de Ferramentas, as articulações e os aportes teóricos descritos no capítulo II guardam a mesma sequência de apresentação das ferramentas compiladas no capítulo I. Dessa forma, o leitor pode ir e vir entre a prática e a teoria, fazendo uma leitura horizontal entre os dois capítulos. Para facilitar este ir e vir entre a prática e a teoria, a página relativa aos aportes teóricos está identificada no anúncio de cada nova ferramenta tratada no capítulo I. Por certo, teoria e prática não se esgotam, são mais amplas do que esta obra se propôs a compilar e estão abertas a novas e permanentes contribuições.


  A autonomia da vontade dos mediandos — princípio fundamental da Mediação — está sendo considerada como pressuposto para esse cenário de trabalho, em seu amplo espectro: escolha do instrumento, dos mediadores, dos procedimentos, da extensão do sigilo, dos itens da pauta de negociação, das alternativas e da solução final, da abrangência dos acordos, da maior ou menor formalidade conferida ao encaminhamento dado ao texto que traduz o consenso, para citar apenas alguns elementos de sua expressão.


  Vale ressaltar que também os mediadores elegem as intervenções e sua sequência, regidos pela autonomia da vontade e pelos norteadores teóricos e práticos que adotam. Considerando que a observância dos preceitos éticos pelo mediador e pelos mediandos é premissa — com destaque para a imparcialidade do primeiro e o protagonismo e autoria dos segundos —, as técnicas e procedimentos que caracterizam a prática da Mediação serão mais ou menos utilizados a partir das eleições feitas pelos mediadores.


  CAPÍTULO I

  

  Caixa de Ferramentas em Mediação:

  objetivos, operacionalização e impactos esperados

  

  (Se quiser iniciar a leitura horizontal deste livro, a apresentação do capítulo II encontra-se na p. 155)



  A compilação das técnicas e procedimentos aqui retratada inspirou-se, especialmente, na observação da prática da Mediação — simulada e real, social e privada — com clientes de diferentes faixas etárias e condições socioculturais e, certamente, não abrange todas as possibilidades.


  O formato adotado na sequência de exposição — objetivos, operacionalização e impactos esperados — teve como inspiração e referência o interesse continuamente manifestado pelos alunos por esses três elementos inerentes às ferramentas.


  Por vezes, objetivos e impactos esperados se sobrepõem. Para lidar com esse dilema, aos objetivos foram atribuídas possíveis intenções primeiras do mediador ao utilizar uma ferramenta, e aos impactos foram atribuídas as possíveis consequências de sua utilização.


  O tema operacionalização tanto traduz ações do mediador no manejo específico de uma ferramenta, como aponta norteadores de intervenção, podendo, assim, contemplar diferentes maneiras de lidar com uma ferramenta.


  A divisão das ferramentas em quatro grupos temáticos — (i) etapas do processo, (ii) ferramentas procedimentais, (iii) ferramentas de comunicação e (iv) ferramentas de negociação — vem atender à necessidade de oferecer alguma sistematização para esse conjunto de recursos práticos.


  Em etapas do processo, está contemplado o passo a passo da Mediação em uma sequência didática, uma vez que na prática algumas etapas se entrepõem e, por vezes, se antecipam. Entender a Mediação como um processo de diálogo com estágios voltados a diferentes propósitos é uma visão compartilhada por todos os teóricos do campo, mas a nomeação de cada etapa difere entre os autores.


  Em ferramentas procedimentais, estão alocados alguns atos e atitudes postos em prática com frequência nessa natureza de processo de diálogo coordenado por terceiro, que visa ao consenso.


  Em ferramentas de comunicação, estão mencionadas aquelas mais comumente empregadas na Mediação, por vezes nomeadas de forma distinta pelos teóricos, mesmo guardando semelhança em seu significado.


  Em ferramentas de negociação, estão elencadas aquelas que auxiliam significativamente este processo de negociação assistida baseado em satisfação mútua, perfil que caracteriza a Mediação.


  Tomemos por certo que a proposta da subdivisão em categorias admite outras possibilidades de agrupamento e que algumas ferramentas poderiam ocupar mais de um grupo temático.


  O passo a passo que se apresenta a seguir em etapas do processo tem como norteador central o quadrante de princípios de negociação sugeridos, na década de 1970, pelo Projeto de Negociação de Harvard (Harvard Negotiation Project), primeira linha mestra teórica a contribuir para a estruturação da Mediação como processo de diálogo e de negociação de diferenças, voltado aos interesses e ao benefício mútuo.


  Aqueles mediadores que optam por conduzir o diálogo assistido acompanhando o discurso dos mediandos e encontrando nele brechas para o empoderamento de ambos e o reconhecimento mútuo — Escola Transformativa —, ou aqueles que privilegiam as narrativas como fio condutor de intervenções — Escola Narrativa —, poderão igualmente encontrar subsídios para o seu trabalho na caixa de ferramentas aqui apresentada, uma vez que ela não se atém exclusivamente a nenhuma das correntes de prática da Mediação e compila contribuições advindas de todas elas.


  Grupo I — Etapas do processo


  1 — Pré-mediação (p. 156)



  Objetivos


  Esta é uma etapa eminentemente informativa, em mão dupla, para mediandos e mediadores.


  No que tange aos mediadores, a pré-mediação possibilita que, a partir do contato com os indivíduos e suas motivações, identifiquem se o instrumento é o método de composição mais apropriado para as questões trazidas; se o mediador atesta independência com relação ao tema e as pessoas envolvidas; se a comediação seria conveniente ou não na condução do diálogo.


  No que tange aos mediandos, estes recebem informações sobre o processo de autocomposição visando: (i) elencar claramente os temas que os trazem à Mediação; (ii) possibilitar a escolha consciente da Mediação como meio de resolução do conflito e/ou das questões existentes; (iii) identificar se encontram em si mesmos disponibilidade para rever posições rígidas ou competitivas; (iv) trabalhar focados na busca de soluções de benefício mútuo; (v) reconhecer a possibilidade de empenho na observância dos propósitos e princípios éticos do instituto.


  Operacionalização


  O mediador deve explanar com clareza e concisão a natureza de sua atuação e os princípios fundamentais e estruturais do processo — passo a passo, procedimentos, objetivos, preceitos éticos, adequação e alcance da Mediação no caso em questão.


  Em seguida, deve esclarecer sobre a disponibilidade esperada dos mediandos para que atuem de forma colaborativa, adotando uma postura que favoreça a fluidez do diálogo, revendo posições antagônicas, considerando soluções de benefício mútuo e envidando esforços concretos no sentido da autocomposição.


  Como essa etapa visa também identificar a necessidade e a conveniência da comediação — atuação conjunta de dois mediadores, preferencialmente com complementaridade de conhecimentos, para incrementar a qualidade do processo de diálogo em termos de manejo e de resultados —, mediadores devem, antes do seu término, indicar a conveniência ou não de comediação, caso esta não seja uma prática padrão.


  Esta etapa pode ocorrer em reunião conjunta com todos os envolvidos ou em reunião privada com cada um deles, na presença ou não de advogados. Quando em reunião privada, possibilita a expressão de emoções na ausência do outro; o contato com o discurso genuíno, e não reativo, de cada mediando; o acolhimento da fala e dos sentimentos iniciais dos participantes para, inclusive, reunir elementos que ajudem a mapear o conflito existente. Quando na presença de advogados, viabiliza unificar conhecimentos sobre este processo de diálogo, conhecer seu grau de adesão à Mediação, assim como sua disponibilidade para assessorar seu cliente de acordo com os norteadores éticos e procedimentais do instituto.


  Impacto esperado


  Objetiva-se, neste momento, abastecer os mediandos com informações suficientes que viabilizem o exercício genuíno da autonomia da vontade, para elegerem ou não a Mediação como recurso.


  Uma eleição qualificada inaugura o rol de escolhas conscientes que praticarão ao longo do processo; contribui significativamente para uma mudança positiva no diálogo e para a assunção do compromisso por construir, traduzido ao final do processo em um Termo de Acordo.


  Esta etapa visa também gerar segurança e confiança com relação ao processo de diálogo, uma vez que oferece uma visão panorâmica sobre o que ocorrerá, deixando claros os limites e alcances da atuação do(s) mediador(es) e da Mediação, assim como os seus propósitos. A pré-mediação também propicia uma percepção autoimplicativa por parte dos mediandos, possibilitando que identifiquem o quanto sua postura e participação podem favorecer os objetivos e o êxito do processo, assim como a sustentabilidade dos compromissos que vierem a ser alcançados.


  A combinação de pré-mediação com reunião privada preliminar pode ser interessante quando os indivíduos estiverem com suas emoções muito afloradas, pois possibilita uma interferência menor das questões subjetivas na interação dos mediandos, quando da primeira reunião conjunta. Vale ressaltar o benefício de conhecer os discursos originais de cada mediando numa reunião privada preliminar, em que a ausência da presença física do opositor tende a esvaziar as posturas reativas e contra-argumentativas.


  2 — Declaração ou discurso de abertura (p. 162)



  Objetivos


  Esta etapa demarca a eleição da Mediação pelos mediandos e o início do processo de diálogo, assim como resgata parte das informações elencadas na pré-mediação. A (re)apresentação do passo a passo do processo de Mediação, de seus princípios e procedimentos, ratifica entendimentos, traz esclarecimentos a eventuais questionamentos dos mediandos e sela os compromissos que serão expressos no Acordo de Participação no processo de Mediação.


  Operacionalização


  Os envolvidos no dissenso podem manifestar o seu desejo de utilizar a Mediação como recurso no momento seguinte à pré-mediação, ou mesmo dias/meses depois de esta etapa preliminar ter ocorrido. Quando isto ocorre, os mediador(es) eleito(s) ou designados pela instituição administradora disponibilizam-se para esclarecer eventuais dúvidas relativas à dinâmica da Mediação e a seus princípios, antes de dar início ao processo de diálogo.


  É nesse momento que os mediandos confirmam sua disposição para atender às premissas da Mediação, como a assunção de uma postura colaborativa, a disponibilidade para levar em consideração o ponto de vista do outro e para flexibilizar posições, construindo soluções de benefício mútuo.


  Ainda nesta etapa, ratifica-se a pauta trazida à Mediação e negociam-se os procedimentos que nortearão os trabalhos: a extensão do sigilo, a duração e a periodicidade das reuniões (quando não estão preestabelecidas institucionalmente), eventuais definições prévias quanto ao número de reuniões, a forma de rateio do pagamento para o caso de atendimento privado e, sendo o caso, a apresentação do comediador.


  Impacto esperado


  Durante o discurso ou declaração de abertura, cada mediando tem a oportunidade de atestar seu desejo de participação no processo de Mediação e de conhecer a disponibilidade do outro para tanto. Nessa etapa, é possível formalizar o compromisso de manter, ao longo de todo o processo de diálogo, uma postura consoante com suas premissas e, assim, conferir produtividade e eficácia aos trabalhos.


  O discurso ou declaração de abertura funciona como um ritual de passagem — da competição à colaboração, do desentendimento à proposta de entendimento —, autorizando simbolicamente os mediandos a inaugurarem um diálogo autocompositivo.


  Ao demarcarem a extensão do sigilo; a pauta inicial de negociação; uma conduta assentada em norteadores éticos específicos; a responsabilidade pelo pagamento e uma possível estimativa de tempo para o desenrolar da Mediação, os mediandos experimentam sentimentos de protagonismo e de controle sobre o processo de diálogo: protagonismo, em função do exercício da autonomia da vontade na escolha do instituto; controle sobre como determinados procedimentos do processo serão tratados, e principalmente sobre o resultado final, porquanto não houve delegação de sua liberdade de escolha a um terceiro.


  3 — Relato das histórias (p. 167)



  Objetivos


  Fundamentado na oitiva e na narrativa dos mediandos, este estágio busca conhecer a desavença ou o potencial conflito a partir do ponto de vista de cada participante, suas motivações para o desentendimento e sua receptividade para a autocomposição. Possibilitar que cada pessoa envolvida tenha contato com o ponto de vista do outro sobre um mesmo evento e, consequentemente, com seus interesses e necessidades desatendidos, é o objetivo maior desta etapa.


  Espera-se também do mediador uma especial atenção e habilidade para o mapeamento do conflito existente e a construção de intervenções que confiram produtividade e diligência a essa etapa, assim como o manejo adequado dos impasses que obstaculizam o diálogo, especialmente aqueles de natureza emocional, uma vez que o relato das histórias reedita uma comunicação direta entre os envolvidos.


  Operacionalização


  As intervenções mais utilizadas pelo mediador, neste momento do processo de diálogo, são as ferramentas procedimentais e aquelas advindas de teorias relativas à comunicação humana e às narrativas, descritas nos segmentos a seguir. Fazem parte desse instrumental de abordagem: entrevistas conjuntas e privadas; perguntas de distintas naturezas; resumos com conotação positiva, validação e paráfrases; intervenções que objetivem o empoderamento dos mediandos e o reconhecimento do outro em termos de necessidades e possibilidades, assim como as que propõem uma revisão de suas narrativas e pontos de vista.


  Discriminar as pautas objetiva e subjetiva existentes, diferenciar os interesses manifestos dos reais interesses e identificar valores e necessidades desatendidos são norteadores de escuta e de intervenção dos mediadores. A ferramenta que constrói um cenário positivo para as narrativas dos participantes é o acolhimento (rapport) do mediador — uma qualidade de linguagem não verbal e de escuta que demonstre interesse, validando as falas e os sentimentos trazidos; uma qualidade de linguagem verbal e de perguntas que amplie informações, gerando dinamismo e confiança no processo.


  Impacto esperado


  A condução ativa e acolhedora do mediador (rapport) deve provocar nos mediandos o favorecimento de uma expressão verbal e não verbal adequadas e de uma escuta inclusiva — que considere o ponto de vista do outro como possibilidade.


  Dentre as técnicas oriundas da comunicação e da análise das narrativas utilizadas nesta etapa privilegiam-se aquelas que promovam: a clarificação dos relatos — desmembrando a objetividade e a subjetividade de seu conteúdo; a identificação e a percepção, por parte dos mediandos, de interesses comuns, complementares e divergentes contidos nas narrativas; o aceite ao convite à reflexão e à consideração do ponto de vista do outro.


  Sempre que as intervenções possibilitam quaisquer desses impactos geram informação adicional para os mediandos, assim como ampliam a credibilidade no processo de diálogo, em função de promoverem efeitos sintônicos com os seus propósitos. Gerar informação é meta basilar nesta etapa do processo de diálogo.


  4 — Definição da pauta de trabalho (p. 173)



  Objetivos


  A pauta de negociação se constrói a partir da identificação de interesses (manifestos e ocultos), necessidades e valores trazidos durante os relatos. São objetivos nesse momento: (i) tornar claros os temas objetivos e subjetivos que carecem de consenso — o recurso visual para elencá-los costuma ser de muito auxílio (quadro branco, negro ou flipchart); (ii) agrupar os diferentes assuntos e eleger sua ordem de abordagem no trabalho de ampliação de alternativas e escolha de opções.


  Operacionalização


  Temas objetivos e subjetivos compilados pelo mediador durante o relato das histórias integram a pauta de negociação e são por vezes tratados à medida que surgem, não dependendo de um momento especificamente dedicado a pensar nas alternativas para resolvê-los.


  É importante que o mediador trabalhe os temas de pauta previamente, durante a etapa do relato das histórias, valendo-se, especialmente, das técnicas de redefinição e conotação positiva apresentadas a seguir em ferramentas de comunicação e de narrativas. Assim trabalhados, os temas são apresentados aos mediandos em sua versão positiva — pauta de trabalho —, destacando-se aqueles que são de interesse comum e complementar.


  É tarefa do mediador eleger a ordem dos temas a serem abordados e negociados, propondo de início aqueles de interesse mútuo e geradores de menor tensão. Essa escolha visa iniciar a negociação por assuntos que atendam a todos e que possibilitem bons resultados, com vistas a gerar ânimo e a fortalecer a crença no processo e na capacidade negocial dos participantes.


  Impacto esperado


  A apresentação da pauta compilada ao longo das narrativas proporciona às pessoas a sensação de terem sido ouvidas e consideradas em suas demandas. Os mediandos reconhecem seus interesses, necessidades e valores retratados na pauta de negociação, em linguagem positiva, o que possibilita um maior distanciamento de sentimentos negativos que embasavam muitos de seus relatos na etapa anterior.


  A pauta organiza o passo a passo da negociação de alternativas e, consequentemente, a eleição de opções, possibilitando, em paralelo, a identificação de todos os temas — objetivos e subjetivos — categorizados como relevantes pelos envolvidos durante seus relatos.


  O recurso visual — apresentação da pauta por escrito, em flipchart ou quadro — assegura que os temas relevantes serão objeto de conversa e deliberação e contribui para gerar tranquilidade em aguardar pelo que está por vir, tornando possível a manutenção do foco e o empenho no assunto que está sendo objeto de trabalho em um determinado momento.


  A apresentação descritiva da pauta pode, também, gerar desconforto, na medida em que os mediandos constatam que parte dos itens elencados não corresponde a seu especial interesse e sim ao interesse de outros participantes. Como essa é uma sensação administrada por todos os integrantes da negociação, fica evidente a relevância de se flexibilizar posições para alcançar um resultado que inclua o atendimento dos interesses e necessidades de todos os envolvidos.


  5 — Ampliação de alternativas e negociação da pauta (p. 176)



  Objetivos


  Esta fase visa, primordialmente, à construção de alternativas para cada item de pauta, a sua análise e negociação, com vistas a se eleger opções que contemplem os interesses e as necessidades de todos e gerem satisfação mútua.


  Nessa etapa do processo de diálogo, os mediadores auxiliam os mediandos a: (i) conjecturarem uma multiplicidade de alternativas de solução para cada item de pauta; (ii) analisarem os custos e benefícios de suas escolhas, para si e para terceiros; (iii) fazerem eleições qualificadas que visem à satisfação e ao benefício mútuos.


  Em realidade, a ampliação de possibilidades para administrar os itens que integram a pauta de negociação pode (e deve) se dar durante todo o processo de diálogo, não estando restrita a este momento do trabalho.


  Operacionalização


  Esta etapa utilizará, com primazia, um conjunto de ferramentas de negociação. Exporá com clareza os temas das pautas objetiva e subjetiva, identificados pelo mediador a partir do relato das histórias (e durante todo o processo). A redefinição com conotação positiva também pode ser muito útil nessa fase do procedimento.


  Cada um dos itens de pauta merece um brainstorm que possibilite ampliar as alternativas já pensadas para resolvê-los. Sugere-se que, inicialmente, haja um momento dedicado ao elenco de possibilidades. Nesse primeiro momento, a criatividade deve ser estimulada e o juízo crítico, rechaçado. Propõe-se não trabalhar com menos de três alternativas para cada tema, com vistas a evitar a retomada de um contexto competitivo — caso os mediandos tenham que eleger entre duas opções, a proposta de um e a de outro.


  A geração de alternativas visa à eleição de opções. Como a informação é o ingrediente primordial para a tomada de decisões qualificadas, o mediador deve estar atento para identificar se a consulta a especialistas auxiliará mediandos a ampliarem seu conhecimento sobre determinados temas, antes que opções sejam eleitas.


  Também cabe ao mediador, como agente de realidade, ajudar os mediandos a identificarem os benefícios e os custos de cada alternativa, para si mesmos e para os terceiros que administrarão as repercussões do acordado, com vistas a possibilitar uma eleição qualificada que atenda às necessidades, interesses e valores de todos os direta e indiretamente envolvidos.


  Pensar na exequibilidade das alternativas geradas integra essa análise crítica e diz respeito à atuação do mediador como agente de realidade.


  Impacto esperado


  A negociação de alternativas que tendam a gerar soluções de benefício mútuo exige esforço dos mediandos, uma vez que demanda distanciar-se de soluções já pensadas, incluindo o outro como objeto de consideração e flexibilizando posições.


  Pensar na repercussão das próprias escolhas para aqueles que estão fora da mesa de negociação confere uma sensação de cuidado e de responsabilidade para com a vida de terceiros. A análise de custos e benefícios de cada uma das opções consideradas fomenta uma percepção de escolha adequada e efetiva.


  Esse cenário de especial atenção à qualidade das composições favorece a crença na (co)autoria responsável e no compromisso com o seu cumprimento.


  Flexibilizar as concepções e ideias individuais e considerar igualmente as concepções e ideias do outro — direta ou indiretamente envolvido em cada situação — possibilita perceber seus valores, necessidades e possibilidades; provoca o exercício da solidariedade e propicia protagonismo e autoria.


  6 — Elaboração do Termo de Acordo e assunção de compromisso (p. 182)



  Objetivos


  Esta é a fase de redação e revisão do texto de acordo, de eventual adequação de alguns de seus termos e de ratificação da assunção de compromisso com o consenso obtido, que é celebrada ritualisticamente com a assinatura do acordo.


  Operacionalização


  Sendo da vontade dos mediandos, o mediador deve consolidar as opções eleitas em um documento, a ser escrito na linguagem dos mediandos, a fim de que possam se reconhecer como autores. A redação deve ser balanceada, com ações e atitudes que caibam a todos e a cada um.


  O texto deve ser lido antes de assinado para que os mediandos percebam a fidelidade às suas ideias e, eventualmente, proponham adequações, e para que os advogados/defensores públicos avaliem a compatibilidade das propostas com a legislação aplicável.


  Em realidade, os advogados ou defensores públicos podem acompanhar o processo de tomada de decisões, presencialmente ou por orientação mediante consulta, oferecendo a margem legal para o que está sendo negociado.


  Define-se nesta etapa, podendo estar acordado previamente, o grau de formalidade que será conferido à composição consensuada: compromisso verbal, se não for formalizado em texto; pacto escrito, quando os termos do acordo forem retratados em documento firmado pelos mediandos; título executivo extrajudicial, na hipótese de contar, também, com a assinatura de duas testemunhas; ou título executivo judicial, caso seja revestido de redação jurídica e conte com a homologação judicial.
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